
PROCESSO N.º TCE/011248/2015
NATUREZA: AUDITORIA/INSPEÇÃO
ENTIDADE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA (TJ/BA)
ÁREA: AUDITORIA  DE  ACOMPANHAMENTO  DA  EXECUÇÃO

ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA (AEOF)
EXERCÍCIO: 1º/01/2015 A 31/08/2015
RESPONSÁVEL: DESEMBARGADOR ESERVAL ROCHA – PRESIDENTE
RELATOR: CONS. INALDO ARAÚJO

RESOLUÇÃO N.º 000150/2018

EMENTA: Inspeção no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado
da  Bahia.  Auditoria  de  acompanhamento  da  execução
orçamentária.  Período  de  1º/01/2015  a  31/08/2015. Juntada  à
prestação de contas de Unidades do Poder Judiciário, atinentes
ao exercício de 2015, processo nº TCE/001109/2016. Expedição
de recomendações, tendo em vista as constatações do relatório
auditorial. Decisão unânime.

Vistos, etc.

Considerando que a Primeira Coordenadoria de Controle Externo (1ª CCE) deste Tribunal de
Contas realizou Auditoria no Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA), objetivando o
acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e  Financeira  (AEOF),  no  período  de
1º/01/2015 a 31/08/2015.

considerando a  Resolução  nº  106/2018,  que  estabelece  as  áreas  de  atuação  das
Coordenadorias  de  Controle  Externo  (CCEs)  e  a  forma  de  atuação  dos  Conselheiros-
supervisores, modificando a Resolução nº 18 de 29 de junho de 1992, especialmente no que
tange às atribuições dos citados Conselheiros, aos quais cabe, exclusivamente, acompanhar
o cumprimento do Planejamento Anual das CCEs;

considerando  que o Relatório Auditorial  elaborado pela 1ª CCE apresentou as seguintes
constatações:

a) Diretoria de Serviços Gerais (DSG)
a.1)  Contratos  nº  03/2014-S  -  CCS  Serviços  Especializados  Ltda.  e  nº
20/2015-S – EW Serviços Ltda.

a.1.1) Identificação do objeto licitado de forma imprecisa, sem suporte
documental e sem estudos técnicos preliminares (Item 6.1.1.);
a.1.2) Terceirização ilícita de mão de obra (Item 6.1.2.);
a.1.3)  Definição  inadequada  da  qualidade  dos  serviços  e  da
metodologia estabelecida para a sua mensuração (Item 6.1.3.);
a.1.4) Ausência de tempestividade na nomeação de Fiscal do Contrato
(Item 6.1.4.);
a.1.5) Desvio de função (Item 6.1.5.);
a.1.6) Irregularidade das autorizações para liquidação e pagamento
(Item 6.1.6.);

b) Diretoria de Suprimento e Patrimônio (DSP)
b.1) Contrato nº 22/2014-S - EW Serviços Ltda.

b.1.1) Terceirização ilícita de mão de obra (Item 6.2.1.);
b.1.2)  Definição  inadequada  da  qualidade  dos  serviços  e  da
metodologia estabelecida para a sua mensuração (Item 6.2.2.);
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b.1.3) Ausência de tempestividade na nomeação de Fiscal do Contrato
(Item 6.2.3.);
b.2) Contratos nº 04/2015-AQ e nº 05/2015-AQ - Diagrama Tecnologia
Ltda.  b.2.1)  Ausência  de  estudos  técnicos  preliminares  à  licitação
(Item 6.3.1.);
 

c) Núcleo de Documentação e Informação (NDI)
c.1) Contrato nº 22/2015-S - AVANT Informática Ltda.

c.1.1) Ausência de tempestividade na nomeação de Fiscal do Contrato
(Item 6.4.1.).

considerando que foram apresentados documentos e esclarecimentos por parte dos agentes
responsáveis;

considerando a manifestação do Ministério Público de Contas (MPC);

considerando que a juntada de inspeção a processo de prestação de contas correspondente
objetiva antecipar a colheita de informações concretas sobre os atos da gestão no decorrer do
exercício auditado, de modo a substanciar o julgamento da prestação de contas;

considerando que o Processo de Prestação de Contas das Unidades do Poder Judiciário,
atinentes ao exercício de 2015 foi autuado nesta Corte sob o nº TCE/001109/2016, inclusive
sobrestado por determinação do Relator, o Exmo. Cons. Marcus Presídio “até o desfecho do
processo TCE/011248/2015, alusivo à inspeção que trata de acompanhamento da execução
orçamentária e financeira no Tribunal de Justiça da Bahia, período de janeiro a agosto de
2015”;

considerando que,  como informado pelo MPC em seu parecer, “não é possível,  com os
elementos  constantes  dos  autos,  este  Parquet de  Contas,  neste  caso  concreto,  julgar  a
conduta  dos  gestores  como capazes de demonstrar  a  sua responsabilidade por  eventual
limitação de escopo”;

considerando que as constatações justificadoras de algumas das recomendações propostas
pela  1ª  CCE e  pelo  MPC,  inclusive  “o  processamento  de inspeção  específica  (…)  para
apuração  da  regularidade  do  Contrato  nº  03/2014-S  (…)”  encontram-se  referidas  no
Processo de Prestação de Contas das Unidades do Poder Judiciário, nº TCE/001109/2016;

RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunidos em sessão
plenária, à unanimidade, decidir:

a)  Pela  juntada da  presente  inspeção  às  contas  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Bahia (TJ/BA) do exercício de 2015, processo
nº TCE/001109/2016;

b)  pela  expedição  de  recomendações ao  atual  presidente  do
Tribunal de Justiça da Bahia para que: b.1) nomeie tempestivamente
os fiscais de contrato; b.2) aprimore os critérios de mensuração da
realização dos serviços e de sua qualidade, realizando o pagamento
ao  prestador  de  serviços  de  forma  proporcional  à  quantidade  e
qualidade  do  serviço  prestado;  b.3)  não  prorrogue  o  Contrato  nº
22/2014-S,  bem como não  realize  nova  contratação  nos  mesmos
termos.

Sala das Sessões.
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gildasio Penedo Filho
Presidente da Sessao - Assinado em 05/12/2018

Inaldo Da Paixao Santos Araujo
Conselheiro - Assinado em 05/12/2018

Pedro Henrique Lino de Souza
Conselheiro - Assinado em 18/12/2018

Antonio Honorato de Castro Neto
Conselheiro - Assinado em 05/12/2018

Sergio Spector
Conselheiro - Assinado em 05/12/2018

Joao Evilasio Vasconcelos Bonfim
Conselheiro - Assinado em 11/12/2018

Marcus Vinícius de Barros Presídio
Conselheiro - Assinado em 05/12/2018

Danilo Ferreira Andrade
Representante do MP - Assinado em 05/12/2018

Luciano Chaves de Farias
Secretario - Assinado em 10/12/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: EYOTQYMDKW


